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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.001/2015
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 3.308/99, QUE DISPÕE SOBRE CÓDIGO DE PROTEÇÃO AO VERDE DO MUNICÍPIO DE GARÇA.
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 1° da Lei Municipal nº 3.308, de 11 de março de 1999 e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Código de Proteção ao Verde do Município de Garça, o qual, em obediência aos princípios estabelecidos pela Constituição Federal e demais disposições federais, estaduais e municipais, dispõe sobre a proteção, conservação e monitoramento da vegetação de porte arbóreo no Município.”
Art. 2º O artigo 17 da Lei Municipal nº 3.308, de 11 de março de 1999, alterada pela Lei Municipal nº 3907, de 06 de setembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as disposições contidas nesta Lei ficam sujeitas, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, às seguintes sanções administrativas:


I - Em caso de supressão de vegetação de porte arbóreo:

a) Multa no valor de 500 (quinhentas) UFG’s, por espécime arbóreo suprimido, dobrando-se o valor em caso de reincidência;

b) Ressarcimento à Prefeitura do custo de replantio, que será fixado em UFG’s e demonstrado através de planilha.
II - Em caso de poda drástica na vegetação de porte arbóreo, aplicar-se-á multa no valor de 250 (duzentos e cinquenta) UFG’s por espécime arbóreo, dobrando-se o valor em caso de reincidência.


Parágrafo único.  Respondem solidariamente pela infração desta Lei:

a) o autor material e/ou seu mandante;

b) o proprietário e/ou cessionário do imóvel; e

c) quem, de qualquer modo, concorrer para a prática da infração.”

Art. 3º O artigo 18 da Lei Municipal nº 3.308, de 11 de março de 1999 e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18. Em hipótese de replantio voluntário, seja pelo infrator ou responsável solidário não reincidente, o valor da multa aplicada poderá ser reduzida em 60% (sessenta por cento).

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se nos casos de rebrota das vegetações podadas, desde que tenham sido preservadas suas características morfo-anatômicas e fisiológicas.”

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Garça, 24 de junho 2015.
JOSÉ ALCIDES FANECO
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